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O que são medidas de fronteiras TRIPS?

● “[...] mecanismos que podem ser adotados 
por autoridades aduaneiras ou tribunais, 
para controlar a circulação de bens que 
infrinjam direitos de propriedade intelectual 
através da fronteira do território de um 
país”. (MEDEIROS, 2012, p. 21 -22)



O que são medidas de fronteiras TRIPS?

● Acordo TRIPS
○ Parte III – Aplicação de normas de proteção 

dos direitos de propriedade intelectual
■ 1. Obrigações gerais
■ 2. Procedimentos e remédios civis e 

administrativos
■ 3. Medidas cautelares
■ 4. Exigências especiais relativas a medidas

de fronteira (Artigo 51 a 60)
■ 4. Procedimentos penais.



Acordo TRIPS

● Tratado multilateral (OMC).
● Reduzir distorções e obstáculos ao comércio 

internacional de mercadorias.
● Liberalismo e globalização.
● OMPI - GATT
● Padrões mínimos e máximos.
● Normas autoaplicáveis.
● TRIPS como uma organização comercial e não 

desenvolvimentista.



Acordo TRIPS

● Diretrizes interpretativas das medidas de 
fronteira:
○ 1) DPI são direitos privados;
○ 2) Facilitação do comércio internacional;
○ 3) As medidas devem ser eficazes e 

adequadas;
○ 4) As medidas não devem criar obstáculos ao 

comércio internacional;
○ 5) Respeito aos limites mínimos e máximos;
○ 6) Papel do Estado: proteger indiretamente.



TRIPS -  Artigo 41

● 1. Os Membros assegurarão que suas legislações 
nacionais disponham de procedimentos para a aplicação
de normas de proteção como especificadas nesta Parte,
de forma a permitir uma ação eficaz contra qualquer 
infração dos direitos de propriedade intelectual previstos 
neste Acordo, inclusive remédios expeditos destinados a
prevenir infrações e remédios que constituam um meio
de dissuasão contra infrações ulteriores. Estes 
procedimentos serão aplicados de maneira a evitar a
criação de obstáculos ao comércio legítimo e a prover
salvaguardas contra seu uso abusivo. 



Medidas de fronteira TRIPS

● Art. 51 – Suspensão da liberação pelas autoridades 
aduaneiras.

● Art. 52 – Requerimento.
● Art. 53 – Caução ou garantia equivalente.
● Art. 54 – Notificação de suspensão.
● Art. 55 – Duração da suspensão.
● Art. 56 – Indenização do importador e do proprietário 

dos bens.
● Art. 57 – Direito à inspeção e à informação.
● Art. 58 – Ação Ex Officio.
● Art. 59 – Remédios
● Art. 60 – Importação De minimis.



Pontos a serem regulamentados

● Procedimento para petição.
● Quem deve ser a autoridade competente?
● Escopo de aplicação (Quais DPI)?
● Formulário (Informações e provas)?
● Taxas?
● Prazo de validade do pedido de aplicação?
● Proteção contra a divulgação de informações 

sensíveis.
● Custos de armazenagem, demurrage e destruição.
● De minimis?
● Procedimentos simplificados?
● Forma de cálculo e cobrança de garantias



Pontos a serem regulamentados

● Meio de notificação da suspensão da liberação de 
uma mercadoria?

● Retirada de amostras e responsabilização por 
danos?

● Criação de um sistema de gestão de pedidos de 
aplicação.

● Criação de equipes especializadas?
● Procedimentos de consulta por parte do setor 

privado.
● Proibição de dispositivos fraudulentos empregados 

para burlar ferramentas tecnológicas (WTC e WPPT)



Medidas de fronteira nos EUA

PRINCIPAIS ESTATUTOS DE APREENSÃO DE DPI
19 U.S.C. §1526(e) – Usado apenas para produtos com marcas 
contrafeitas.

19 U.S.C. §1595a(c) – Usado para quase todo o resto:
- produtos com marcas “confusamente semelhantes”;
- bens protegidos por regra de alavanca (lever rule);
- violações de direitos autorais;
- violações LDAMD.

19 U.S.C. §1526(b) – Usado para bens restritos do mercado cinza.

19 U.S.C. §1337(d) - Usado para excluir mercadorias sujeitas a uma 
ordem de exclusão;

19 U.S.C. §1337(i) - Usado para apreender mercadorias sujeitas a 
uma ordem de confisco e apreensão do ITC. 



Medidas de fronteira nos EUA



Medidas de fronteira na UE



Medidas de fronteira na UE



Medidas de fronteira na Argentina
● Art. 46 da Lei nº 25.986, emendado pela Lei nº 

26.458/2008.
● Resolución General nº 2216/2007 da 

Administracion Federal de Ingresos Públicos 
(AFIP)  - Sistema de Asientos de Alerta.

● a Resolución General AFIP nº 83/2008, que 
instituiu o Formulário OM 2270.

●  Nota Externa da Direccion General de Aduanas 
nº 53/2006 e Resolución General AFIP nº 
4571/2019: aspectos procedimentais e 
operacionais.

● Nota Externa nº 62/2008 - Fórum Aduaneiro de 
Luta Contra a Fraude Marcária. 



Legislação modelo da OMA



Medidas de fronteira no Brasil



Medidas de fronteira no Brasil



Decreto nº 10.886/2021
● Instituiu a Estratégia Nacional de Propriedade Intelectual (2021 – 2030)
● Eixo 4: Modernização dos marcos legais e infralegais

○ 1.5 - Modernizar o regulamento aduaneiro no que se refere a normas relacionadas à 
proteção da PI.

● Eixo 5: Observância e segurança jurídica;
○ 2.11. Intensificar ações da autoridade aduaneira (Secretaria Especial da Receita Federal do

Brasil) para impedir a importação ou exportação de mercadorias que violem os DPI.

○ 2.12. Desenvolver e implementar sistemas de alerta baseados em risco, em coordenação 
com a autoridade aduaneira (Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil) para 
melhorar a identificação e encaminhamento de casos de pessoas que violam repetidamente 
os DPI.

○ 2.13. Apoiar as medidas necessárias ao combate à pirataria junto aos Estados que sejam 
fronteiriços, contribuindo para a formulação de estratégias para as operações.

○ 2.14. Apoiar alteração legislativa a fim de permitir a unificação dos procedimentos
administrativos adotados na prática pelas alfândegas com vistas a evitar o estímulo de 
práticas ilícitas decorrentes da impunidade ocasionada, muitas vezes, pela falta de 
comunicação e informação.

○ 2.15. Promover a cooperação entre as autoridades aduaneiras e os titulares de DPI para 
ampliar a efetividade das operações de inspeção aduaneira.

Fonte: OMA, Ilicit Trade Report 2022



Por que há uma demanda urgente por 
regulamentação?

● Mora de 23 anos: o Brasil descumpre o Acordo 
TRIPS.

● Ausência de um procedimento eficaz e adequado à 
disposição dos detentores de direito de PI.

● Aumento vertiginoso do comércio de produtos que 
violam direitos de PI e associação com o crime 
organizado.

● Associação com outras irregularidades que podem 
colocar em risco a saúde e a incolumidade pública.

● Insegurança jurídica (na aduana e no judiciário)
Fonte: OMA, Ilicit Trade Report 2022
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